
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198480 - CE (2024/0185676-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L DE C N J
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO - CE003183

EDUARDO DIOGO DIÓGENES QUEZADO - CE039742
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO REITERAÇÃO DOS 
MESMOS ARGUMENTOS APRESENTADOS NAS RAZÕES DO 
RECURSO. CITAÇÃO POR EDITAL. RÉU NÃO LOCALIZADO NO 
ENDEREÇO FORNECIDO. IMPOSSIBILIDADE DE BUSCAS 
ALEATÓRIAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INVALIDADE. PROVAS AUTÔNOMAS DE AUTORIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
 
1. A parte insurgente deve respeitar a dialeticidade inerente à relação 
jurídico-processual, por meio da demonstração dos desacertos da 
decisão agravada, sob pena de não conhecimento do recurso. Em outras 
palavras, a mera repetição dos argumentos previamente expostos — 
ainda que sob nova roupagem argumentativa — não é suficiente para 
permitir o reexame da decisão pelo Colegiado competente.
 
2. A convocação do acusado, informando-o acerca do teor da ação penal 
movida contra si é essencial para assegurar as garantias constitucionais 
inerentes ao processo penal democrático, permitindo o livre exercício da 
defesa pessoal e técnica. Cuida-se, portanto, de corolário dos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual a 
regra é a citação e a intimação pessoal, conforme disciplina o art. 351 do 
Código de Processo Penal.
 
3. Neste caso, o Poder Judiciário tentou localizar o acusado para 
informá-lo a respeito da ação penal movida em seu desfavor. No 
entanto, a tentativa de citação pessoal restou frustrada, pois o acusado 
não foi encontrado no endereço conhecido pela Autoridade Judiciária. 
Segundo a Corte de origem, não havia outros meios de localização do 
acusado, o que levou o Tribunal a concluir que foram empregados 
meios adequados e suficientes para convocar o réu a participar dos atos 
processuais.
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4. O posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
sobre questões relacionadas ao reconhecimento fotográfico e à 
necessidade de estrita observância dos ditames contidos no art. 226 do 
Código de Processo Penal sofreu modificações recentes, impactadas, 
sobretudo, pela constatação de que o reconhecimento de pessoas 
costuma ser fonte de erros judiciários graves. Por outro lado, o Tribunal 
da Cidadania não invalidou automaticamente todos os procedimentos 
realizados em solo policial em que, eventualmente, não se tenha seguido 
à risca as formalidades do dispositivo supracitado. Decidiu-se por 
reconhecer a nulidade somente dos procedimentos em que se tenha a 
constatação de grave descumprimento do rito, como forma de preservar 
a atividade investigativa. Quando o reconhecimento fotográfico 
desobedecer ao rito estabelecido sem qualquer justificativa, não há 
como se manter a prova, tampouco utilizá-la como único elemento para 
lastrear a condenação. O reconhecimento fotográfico, assim, é prova 
inicial, a ser ratificada por reconhecimento presencial e por provas 
independentes e idôneas, submetidas ao contraditório.
 
5. Embora a Corte cearense não tenha se aprofundado no exame do 
tema, não há como acolher a alegação de que a fotografia utilizada no 
reconhecimento tenha contaminado toda a instrução probatória. As 
conclusões das instâncias antecedentes acerca da suficiência dos 
elementos probatórios autônomos de comprovação da autoria delitiva 
não podem ser desconstituídas pela estreita via do habeas corpus, cujos 
limites cognitivos não permitem o reexame verticalizado de fatos nem 
de provas.
 
6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
8. Neste caso, a gravidade concreta da conduta está demonstrada tanto 
pelo modus operandi quanto pela presença de elementos substanciais 
demonstrativos da possibilidade de reiteração delitiva, tudo a revelar a 
acentuada periculosidade social do agente, autorizando a atuação estatal 
cerceando a liberdade para a garantia da ordem pública, conforme 
estabelece o art. 312 do Código de Processo Penal.
 
9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 198480 - CE (2024/0185676-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : L DE C N J
ADVOGADOS : PAULO NAPOLEÃO GONÇALVES QUEZADO - CE003183

EDUARDO DIOGO DIÓGENES QUEZADO - CE039742
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO REITERAÇÃO DOS 
MESMOS ARGUMENTOS APRESENTADOS NAS RAZÕES DO 
RECURSO. CITAÇÃO POR EDITAL. RÉU NÃO LOCALIZADO NO 
ENDEREÇO FORNECIDO. IMPOSSIBILIDADE DE BUSCAS 
ALEATÓRIAS. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INVALIDADE. PROVAS AUTÔNOMAS DE AUTORIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
 
1. A parte insurgente deve respeitar a dialeticidade inerente à relação 
jurídico-processual, por meio da demonstração dos desacertos da 
decisão agravada, sob pena de não conhecimento do recurso. Em outras 
palavras, a mera repetição dos argumentos previamente expostos — 
ainda que sob nova roupagem argumentativa — não é suficiente para 
permitir o reexame da decisão pelo Colegiado competente.
 
2. A convocação do acusado, informando-o acerca do teor da ação penal 
movida contra si é essencial para assegurar as garantias constitucionais 
inerentes ao processo penal democrático, permitindo o livre exercício da 
defesa pessoal e técnica. Cuida-se, portanto, de corolário dos princípios 
constitucionais da ampla defesa e do contraditório, razão pela qual a 
regra é a citação e a intimação pessoal, conforme disciplina o art. 351 do 
Código de Processo Penal.
 
3. Neste caso, o Poder Judiciário tentou localizar o acusado para 
informá-lo a respeito da ação penal movida em seu desfavor. No 
entanto, a tentativa de citação pessoal restou frustrada, pois o acusado 
não foi encontrado no endereço conhecido pela Autoridade Judiciária. 
Segundo a Corte de origem, não havia outros meios de localização do 
acusado, o que levou o Tribunal a concluir que foram empregados 
meios adequados e suficientes para convocar o réu a participar dos atos 
processuais.

Documento eletrônico VDA42760098 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/08/2024 11:21:36
Código de Controle do Documento: 98f122db-315d-4902-8772-664225d4e028



 
4. O posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
sobre questões relacionadas ao reconhecimento fotográfico e à 
necessidade de estrita observância dos ditames contidos no art. 226 do 
Código de Processo Penal sofreu modificações recentes, impactadas, 
sobretudo, pela constatação de que o reconhecimento de pessoas 
costuma ser fonte de erros judiciários graves. Por outro lado, o Tribunal 
da Cidadania não invalidou automaticamente todos os procedimentos 
realizados em solo policial em que, eventualmente, não se tenha seguido 
à risca as formalidades do dispositivo supracitado. Decidiu-se por 
reconhecer a nulidade somente dos procedimentos em que se tenha a 
constatação de grave descumprimento do rito, como forma de preservar 
a atividade investigativa. Quando o reconhecimento fotográfico 
desobedecer ao rito estabelecido sem qualquer justificativa, não há 
como se manter a prova, tampouco utilizá-la como único elemento para 
lastrear a condenação. O reconhecimento fotográfico, assim, é prova 
inicial, a ser ratificada por reconhecimento presencial e por provas 
independentes e idôneas, submetidas ao contraditório.
 
5. Embora a Corte cearense não tenha se aprofundado no exame do 
tema, não há como acolher a alegação de que a fotografia utilizada no 
reconhecimento tenha contaminado toda a instrução probatória. As 
conclusões das instâncias antecedentes acerca da suficiência dos 
elementos probatórios autônomos de comprovação da autoria delitiva 
não podem ser desconstituídas pela estreita via do habeas corpus, cujos 
limites cognitivos não permitem o reexame verticalizado de fatos nem 
de provas.
 
6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
7. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
 
8. Neste caso, a gravidade concreta da conduta está demonstrada tanto 
pelo modus operandi quanto pela presença de elementos substanciais 
demonstrativos da possibilidade de reiteração delitiva, tudo a revelar a 
acentuada periculosidade social do agente, autorizando a atuação estatal 
cerceando a liberdade para a garantia da ordem pública, conforme 
estabelece o art. 312 do Código de Processo Penal.
 
9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por L de C N J contra decisão que 

negou provimento ao recurso ordinário manejado em razão de acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará, que denegou a ordem no HC n. 0624792-87.2024.8.06.0000.

Nas razões deste agravo, são reiteradas as alegações previamente apresentadas 

nas razões do recurso ordinário. A defesa reafirma a ilicitude da citação ficta do 

agravante, pois, em seu entender, a providência foi tomada antes do esgotamento dos 

meios possíveis de localização do réu.

Com relação ao reconhecimento fotográfico, alega-se que a autoridade policial 

teria apresentado às vítimas uma fotografia retirada da página pessoal do agravante na 

rede social Facebook. Esse procedimento, segundo compreende a defesa, teria 

comprometido e viciado todo o procedimento de identificação do réu, pois foram 

ignoradas as formalidades estabelecidas no art. 226 do Código de Processo Penal.

Por fim, a defesa se insurge contra a manutenção da prisão preventiva, 

alegando falta de contemporaneidade e ausência dos requisitos autorizadores para a 

custódia cautelar.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada, nos termos do art. 

258, § 3º, do Regimento desta Corte, ou a submissão do feito à Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

Conforme o dispositivo supramencionado, a parte que se considerar agravada 

por decisão do Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, à 

exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso 

ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do 

feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 

Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A parte insurgente deve respeitar a dialeticidade inerente à relação jurídico-

processual, por meio da demonstração dos desacertos da decisão agravada, sob pena de 

não conhecimento do recurso. Em outras palavras, a mera repetição dos argumentos 
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previamente expostos — ainda que sob nova roupagem argumentativa — não é suficiente 

para permitir o reexame da decisão pelo Colegiado competente.

Neste caso, os argumentos apresentados pela defesa são os mesmos 

previamente expostos nas razões do habeas corpus, demonstrando a inobservância ao 

referenciado princípio da dialeticidade, impedindo o conhecimento do agravo regimental. 

Justamente por isso, inviável a reforma da decisão, já que não há argumentos que 

apontem para a necessidade de reforma da decisão.

Os autos informam que, em 12 de março de 2017, três indivíduos invadiram a 

residência de Jacqueline Barroso Pereira e José Francisco Filho e, mediante grave ameaça 

exercida por meio de armas de fogo e restrição da liberdade, subtraíram diversos bens 

pertencentes às vítimas (e-STJ, fl. 897).

O primeiro aspecto questionado pela defesa diz respeito à citação ficta do 

agravante. Sobre esse tema, as instâncias antecedentes estabeleceram que o ato de 

chamamento do acusado por meio de citação pessoal não pôde ser realizado. O oficial de 

justiça se dirigiu até o endereço disponível nos autos, mas constatou que o ora agravante 

não residia no local e o imóvel estava desocupado.

Como se sabe, a convocação do acusado, informando-o acerca do teor da ação 

penal movida contra si é essencial para assegurar as garantias constitucionais inerentes ao 

processo penal democrático, permitindo o livre exercício da defesa pessoal e técnica. 

Cuida-se, portanto, de corolário dos princípios constitucionais da ampla defesa e do 

contraditório, razão pela qual a regra é a citação e a intimação pessoal, conforme 

disciplina o art. 351 do Código de Processo Penal.

Nada obstante, não sendo o réu encontrado para ser citado pessoalmente, 

consigna o art. 361 do mesmo diploma que a citação pode se dar por meio de edital, 

tratando-se, dessarte, de citação ficta, uma vez que se presume que o réu tomou 

conhecimento da acusação.

Dessa forma, revela-se indispensável o prévio esgotamento dos meios para 

localização do réu. No entanto, frustrada a citação no endereço conhecido e não sendo o 

réu encontrado, é inviável que se determine a realização de buscas aleatórias, sem 

qualquer indicativo do paradeiro do denunciado.

Nesse mesmo sentido:

 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ACUSADA 
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FORAGIDA LOGO APÓS A PRÁTICA DO CRIME. CITAÇÃO POR 
EDITAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO PESSOAL. NULIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. A citação por edital só é admitida em casos excepcionais, quando não é 
possível a citação pessoal.
2. Ainda na fase pré-processual da persecução criminal, após frustradas 
tentativas de diligências policiais, ante a não localização da recorrente, 
constatou-se que ela teria fugido do distrito da culpa. Permanecendo tal 
situação no momento do recebimento da denúncia, não há que se falar em 
ilegalidade da citação editalícia.
3. Verificar quais diligências foram adotadas, bem como se houve 
esgotamento de todos os meios para a localização da denunciada, 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do mandamus.
4. É pacífico o entendimento de que, para a declaração de nulidade no 
âmbito processual penal, é necessária a demonstração do prejuízo 
causado à parte.
5. Inocorrência da prescrição da pretensão punitiva, visto que, entre os 
marcos interruptivos, não ocorreu o lapso temporal previsto no art. 109, 
inciso I, do CP.
6. Negado provimento ao recurso (RHC 35.715/BA, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 23/3/2015).
 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CITAÇÃO. 
EDITAL. VALIDADE. RÉU EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO. 
PRONÚNCIA. INTIMAÇÃO. EDITAL. POSTERIOR INTIMAÇÃO 
PESSOAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.
1. Inexistindo nos autos qualquer endereço no qual pudesse o acusado, 
foragido e em lugar incerto e não sabido, ser citado pessoalmente, não há 
nulidade do processo por ausência de diligências para a localização do 
réu prévias à citação por edital.
2. Não há nulidade na intimação da decisão de pronúncia por edital, 
mormente porque, após a prisão, o réu foi intimado pessoalmente do 
decisum e, só depois, submetido a julgamento perante o Tribunal do Júri.
3. Diante da validade dos atos processuais, não há que falar em extinção 
da punibilidade do paciente pela prescrição da pretensão punitiva, pois 
não se verifica lapso superior a 20 anos entre os marcos interruptivos - 
data do fato, em 23/2/1991; recebimento da denúncia, em 21/10/1992; 
decisão de pronúncia, em 20/11/1995, e sentença penal condenatória, em 
6/12/2012.
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 260.515/PE, Rel. Min. ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 26/9/2016).
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. CITAÇÃO POR EDITAL. NÃO ESGOTAMENTO 
DOS RECURSOS DISPONÍVEIS PARA LOCALIZAR O PACIENTE. 
INOCORRÊNCIA. ACUSADO NÃO ENCONTRADO NO SEU 
ENDEREÇO RESIDENCIAL. NOTÍCIAS DE QUE SE EVADIU DO 
DISTRITO DE CULPA APÓS A PRÁTICA DO CRIME. NULIDADE 
NÃO CARACTERIZADA.
Constatado que o paciente se encontrava em local incerto e não sabido, 
não tendo sido localizado no seu endereço residencial, e havendo notícias 
de que se evadiu do distrito de culpa após a prática do crime, afasta-se a 
alegação de nulidade da citação editalícia. Precedentes. (...).
2. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. (RHC 
69.096/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 10/8/2016)
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PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRÉVIO MANDAMUS DENEGADO. PRESENTE 
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO 
ACUSADO. PRISÃO PREVENTIVA. ANTERIOR FUGA DO 
DISTRITO DA CULPA. ELEMENTO CONCRETO A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
DENÚNCIA. CITAÇÃO POR EDITAL. INTIMAÇÃO PRÉVIA POR 
OFICIAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA. PECHA. NÃO OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
1. (...).
3. Na hipótese, inexiste nulidade da citação por edital, eis que o paciente 
foi devidamente procurado no endereço constante dos autos, estribado em 
informes de seus próprios familiares, esgotando-se, ao final, os meios 
para sua localização.
4. Habeas corpus não conhecido. (HC 231.014/RN, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 18/8/2014).

 
No mesmo sentido, já se pronunciou o Supremo Tribunal Federal:

 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. DENUNCIADO 
FORAGIDO. CITAÇÃO POR EDITAL. EXCEPCIONALIDADE. 
AUSÊNCIA DE NULIDADE. DECRETO DE PRISÃO 
FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. ORDEM DENEGADA.
1. A citação por edital (ou citação ficta) constitui modalidade excepcional 
de chamamento do réu a Juízo. A publicação pressupõe a impossibilidade 
de citação pessoa do acusado.
2. No caso, a citação editalícia decorreu da constatação de que, durante as 
investigações policiais, o paciente fugiu do distrito da culpa. Fuga, essa, 
que embasou posterior ordem de prisão, ainda hoje não cumprida, ante a 
não-localização do paciente.
3. Ordem denegada. (HC 94335/MS. Rel. Min. CARLOS BRITTO, 
Primeira Turma. DJe 16/4/2009)
 
CITAÇÃO POR EDITAL - PREMISSA. Se a ré acha-se em lugar incerto 
e não sabido, impõe-se a citação por edital. PRISÃO PREVENTIVA - 
CITAÇÃO POR EDITAL. O artigo 366 do Código de Processo Penal 
remete, necessariamente, às balizas da preventiva fixadas no artigo 312 
do mesmo diploma, não cabendo a automaticidade da custódia ante a 
circunstância de a ré não haver sido encontrada. PRISÃO PREVENTIVA 
- CRIME - QUALIFICADORA. A possibilidade de incidir, no caso 
concreto, preceito revelador de qualificadora não respalda, por si só, a 
custódia, em face da inviabilidade de se presumir a culpa ou o dolo. 
PRISÃO PREVENTIVA - PROTEÇÃO DO GRUPO SOCIAL - 
ACUSAÇÃO - PERICULOSIDADE PRESUMIDA. A atuação do 
Judiciário é provocada e vinculada, não podendo, a partir de capacidade 
intuitiva quanto a julgamento a ser formalizado, pressupor a 
periculosidade do acusado. PRISÃO PREVENTIVA - PACIENTE - 
AFASTAMENTO - EXTENSÃO A CO-RÉUS. Sendo o mesmo o título 
da prisão preventiva, há de se estender aos co-réus a ordem deferida à 
paciente. (HC n.º 86.599/PE, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Primeira 
Turma, DJ 5/5/2006, p. 18).
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HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA CITAÇÃO POR EDITAL. IMPROCEDÊNCIA. 1. A 
determinação da citação por edital decorreu do fato de estar o paciente 
em local incerto e não sabido, desde a fase de inquérito. 2. Realizadas 
todas as diligências para tentar localizar o paciente, e não havendo êxito, 
é válida a citação por edital. 3. Ordem denegada. (HC n.º 105.169/PE, 
Rel. Min. CARMÉN LÚCIA, Primeira Turma, Dje 6/6/2011).

 
Nesse sentido, confira-se lição de Eugênio Pacelli de Oliveira acerca da 

citação editalícia:

 
Por óbvio, não se exige a adoção incondicional da expressão local incerto 
e não sabido, como se se tratasse de fórmula sacramental. O que há de ser 
exigido é a referência expressa às providências adotadas pelo oficial de 
justiça, bem como a impossibilidade de prosseguimento das diligências, 
pelo desconhecimento do paradeiro do réu.
Não se pode também exigir que sejam pesquisados todos os órgãos 
públicos que eventualmente possam apresentar mais informações sobre o 
acusado, havendo decisões, inclusive, em que se dispensa a consulta 
prévia à Justiça Eleitoral e ao Ministério do Trabalho (RT 531/289).
É de se observar, porém, que a desnecessidade das apontadas diligências 
manifesta-se em hipóteses nas quais já existiam, nos autos do inquérito 
policial ou de procedimento administrativo investigatório, informações 
acerca do endereço e/ou do paradeiro do acusado, ainda que, 
posteriormente, essas informações não se revelem suficientes (Curso de 
processo penal. 10ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 483).

 

Como já mencionado, o Poder Judiciário tentou localizar o acusado para 

informá-lo a respeito da ação penal movida em seu desfavor. No entanto, a tentativa de 

citação pessoal restou frustrada, pois o acusado não foi encontrado no endereço 

conhecido pela Autoridade Judiciária. Segundo a Corte de origem, não havia outros 

meios de localização do acusado, o que levou o Tribunal a concluir que foram 

empregados meios adequados e suficientes para convocar o réu a participar dos atos 

processuais (e-STJ, fls. 900-901).

Nesse viés, esta Corte Superior entende que: Exauridas todas as 

possibilidades de localização do recorrente no endereço constante dos autos para a 

efetivação da citação pessoal, não há ilegalidade na citação por edital (HC 266.731/MT, 

Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 13/3/2018, DJe de 

20/3/2018).

Eventual conclusão em sentido diverso depende de incursão no conjunto 

probatório, providência sabidamente inviável pela via do habeas corpus.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
FALTA DE CABIMENTO. PRETENSÃO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO 
PENAL, DESDE O DESPACHO QUE DETERMINOU A CITAÇÃO 
POR EDITAL. ALEGAÇÃO DE NÃO ESGOTAMENTO DOS MEIOS 
DE LOCALIZAÇÃO DO IMPUTADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL MANIFESTO. AUSÊNCIA.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, em 
recentes decisões, não admitem mais a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado, sejam recursos próprios ou 
mesmo a revisão criminal, salvo situações excepcionais. 2. No caso, não 
está presente a existência de constrangimento ilegal capaz de justificar a 
concessão de ordem de habeas corpus de ofício, pois o argumento do 
impetrante para justificar a nulidade da citação editalícia esbarra no 
entendimento deste Superior Tribunal, no sentido de que não cabe ao 
Poder Judiciário diligenciar nos órgãos públicos com o fim de obter o 
real endereço do imputado.
3. Alcançar conclusão no sentido de que não foram esgotados os meios 
de localização do imputado demandaria reexame de provas, inviável na 
via estreita do writ.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 389.528/PR, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 30/3/2017, DJe de 7/4/2017)
 
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. CRIME DE TRÂNSITO. RECEBIMENTO 
IMPLÍCITO DA DENÚNCIA. POSSIBILIDADE. JUÍZO DE MERA 
PRELIBAÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. ESGOTAMENTO DAS 
TENTATIVAS DE LOCALIZAÇÃO DO ACUSADO. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração sequer deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça. Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se 
razoável o processamento do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal, apto a ensejar a concessão da ordem de ofício.
2. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória e emite 
juízo de mera prelibação. Desse modo, é assente na jurisprudência desta 
Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal o entendimento de que se 
trata de ato que dispensa maior fundamentação, não se subsumindo à 
norma insculpida no art. 93, inciso IX, da Constituição da República. 
Seguindo essa linha de raciocínio, esta Corte acumula julgados 
admitindo-se, inclusive, o recebimento tácito ou implícito da denúncia, 
justamente diante da ausência de formalidade que o ordenamento jurídico 
empresta ao ato judicial em questão. Desse modo, a prática pelo 
magistrado de atos inerentes ao prosseguimento do feito compatíveis com 
o recebimento da denúncia afigura-se suficiente a ter por recebida a peça 
acusatória. Por consequência, não se reputando nulo ou inexistente o 
recebimento da denúncia, não há razão para afastar sua característica de 
marco interruptivo do prazo prescricional.
3. As instâncias ordinárias noticiam que houve tentativa de citação 
pessoal do paciente, que, todavia, resultou frustrada em razão da 
incompletude do endereço fornecido pela defesa. Somente após o 
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esgotamento das vias de localização do acusado no logradouro por ele 
indicado, o feito foi encaminhado ao Juízo Comum para a citação por 
edital.
Entendimento diverso, no sentido de que não houve o esgotamento das 
tentativas de localização do acusado, demandaria dilação probatória, 
incompatível com a celeridade do rito de habeas corpus, que exige prova 
pré-constituída do alegado constrangimento ilegal.
Habeas corpus não conhecido. (HC 350.597/SC, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe de 
1º/8/2016)
 
 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ACUSADA 
FORAGIDA LOGO APÓS A PRÁTICA DO CRIME. CITAÇÃO POR 
EDITAL. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO PESSOAL. NULIDADE NÃO 
CARACTERIZADA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
[...]
3. Verificar quais diligências foram adotadas, bem como se houve 
esgotamento de todos os meios para a localização da denunciada, 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, o que é inviável na via 
estreita do mandamus.
4. É pacífico o entendimento de que, para a declaração de nulidade no 
âmbito processual penal, é necessária a demonstração do prejuízo 
causado à parte.
5. Inocorrência da prescrição da pretensão punitiva, visto que, entre os 
marcos interruptivos, não ocorreu o lapso temporal previsto no art. 109, I, 
do CP.
6. Negado provimento ao recurso. (RHC 35.715/BA, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 10/3/2015, DJe de 
23/3/2015).

 
A segunda tese defensiva diz respeito à suposta nulidade do reconhecimento 

fotográfico realizado em fase policial. No entender da defesa o fato de ter sido mostrada 

uma fotografia obtida na conta do recorrente na rede social Facebook acabou por viciar 

todo o procedimento (e-STJ, fl. 934).

O posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

questões relacionadas ao reconhecimento fotográfico e à necessidade de estrita 

observância dos ditames contidos no art. 226 do Código de Processo Penal sofreu 

modificações recentes, impactadas, sobretudo, pela constatação de que o reconhecimento 

de pessoas costuma ser fonte de erros judiciários graves, e, por essa razão, deve ser 

revestido de cuidados, sobretudo para evitar que a produção da prova seja enviesada por 

preconceitos ou que seja comprometida pela falibilidade da memória.

Por outro lado, o Tribunal da Cidadania não invalidou automaticamente todos 

os procedimentos realizados em solo policial em que, eventualmente, não se tenha 

seguido à risca as formalidades do dispositivo supracitado. Decidiu-se por reconhecer a 

nulidade somente dos procedimentos em que se tenha a constatação de grave 
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descumprimento do rito, como forma de preservar a atividade investigativa. Quando o 

reconhecimento fotográfico desobedecer ao rito estabelecido sem qualquer justificativa, 

não há como se manter a prova, tampouco utilizá-la como único elemento para lastrear a 

condenação. O reconhecimento fotográfico, assim, é prova inicial, a ser ratificada por 

reconhecimento presencial e por provas independentes e idôneas, submetidas ao 

contraditório.

Neste caso, embora a Corte cearense não tenha se aprofundado no exame do 

tema, não há como acolher a alegação de que a fotografia utilizada no reconhecimento 

tenha contaminado toda a instrução probatória. As conclusões das instâncias antecedentes 

acerca da suficiência dos elementos probatórios autônomos de comprovação da autoria 

delitiva não podem ser desconstituídas pela estreita via do habeas corpus, cujos limites 

cognitivos não permitem o reexame verticalizado de fatos nem de provas.

No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO E CONSUMADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. TESE DE INIDONEIDADE DO 
DECRETO CONSTRITIVO E PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR POR MEDIDAS ALTERNATIVAS. 
QUESTÕES NÃO ANALISADAS PELO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME POR ESTA CORTE, SOB PENA DE 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. IMPUTAÇÃO SUPOSTAMENTE BASEADA APENAS 
NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DO ACUSADO EM SEDE 
POLICIAL. ART. 226 DO CPP. NOVA INTERPRETAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA TERCEIRA SEÇÃO DO STJ QUANTO AO 
TEMA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES 
PREVISTAS EM LEI, BEM COMO DE OUTRAS PROVAS 
COLHIDAS NA FASE JUDICIAL, SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NO CASO, A SUPOSTA 
AUTORIA DELITIVA DO CRIME NÃO TEM O 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO COMO ÚNICO ELEMENTO 
DE PROVA. DISTINGUISHING QUANTO AO ACÓRDÃO 
PARADIGMA DA ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL. OUTROS 
ELEMENTOS DE PROVAS. INDÍCIOS DE AUTORIA. 
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. SUPOSTO AUTOR 
INDICADO POR TESTEMUNHAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. No que diz respeito à alegação de negativa de autoria, diante da 
suposta nulidade de feito - nessa extensão - porque a imputação teria se 
baseado em reconhecimento fotográfico, convém consignar que esta 
Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do reconhecimento 
do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à regra contida 
no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal dispositivo 
veicula meras recomendações à realização do procedimento, mormente 
na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas colhidas 
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sob o crivo do contraditório" (AgRg no HC 629.864/SC, Rel. Ministro 
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 2/3/2021, DJe 
5/3/2021). Todavia, no julgamento do HC 598.886/SC, a interpretação 
acima delineada foi revista pela Sexta Turma, no sentido de que se 
determinasse, doravante, a invalidade de qualquer reconhecimento formal 
- pessoal ou fotográfico - que não seguisse estritamente o que determina 
o art. 226 do CPP, sob pena de continuar-se a gerar uma instabilidade e 
insegurança de sentenças judiciais que, sob o pretexto de que outras 
provas produzidas em apoio a tal ato - todas, porém, derivadas de um 
reconhecimento desconforme ao modelo normativo - autorizariam a 
condenação, potencializando, assim, o concreto risco de graves erros 
judiciários.
4. Com efeito, o acórdão paradigma traz, pois, ratio decidendi no 
seguinte sentido: I) O reconhecimento de pessoas deve observar o 
procedimento previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas 
formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na 
condição de suspeito da prática de um crime; II) à vista dos efeitos e dos 
riscos de um reconhecimento falho, a inobservância do procedimento 
descrito na referida norma processual torna inválido o reconhecimento da 
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, 
mesmo se confirmado o reconhecimento em juízo; III) pode o magistrado 
realizar, em juízo, o ato de reconhecimento formal, desde que observado 
o devido procedimento probatório, podendo ele se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de outras provas que não guardem relação de 
causa e efeito com o ato viciado de reconhecimento; IV) O 
reconhecimento do suspeito por mera exibição de fotografia(s) ao 
reconhecedor, a par de dever seguir o mesmo procedimento do 
reconhecimento pessoal, há de ser visto como etapa antecedente a 
eventual reconhecimento pessoal e, portanto, não pode servir como prova 
em ação penal, ainda que confirmado em juízo.
5. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de 
que "o reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa" (HC 652.284/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/4/2021, DJe 3/5/2021).
6. No caso dos autos, dos elementos probatórios que instruem o feito, 
verifica-se que a suposta autoria delitiva do crime de homicídio não tem, 
como único elemento de prova, o reconhecimento fotográfico, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial. Na hipótese, há outros elementos de provas que 
demonstram os indícios de autoria, a justificar a manutenção da prisão 
preventiva, tendo em vista que, conforme anota o parecer ministerial, o 
paciente foi preso em flagrante pouco tempo após a prática do crime. 
Testemunhas, ainda no local dos fatos, indicaram o acusado como autor 
dos crimes. Além disso, funcionários da UPA em que estava sendo 
atendida a vítima sobrevivente alertaram os policiais de que os autores do 
homicídio estariam a caminho da unidade de saúde para consumar o 
crime de homicídio. Em razão, disso, os policias foram até a unidade e 
surpreenderam o paciente em um veículo estacionado na frente do local. 
Na sequência, foram realizadas diligências na residência do paciente, 
ocasião em que foram localizadas uma arma de fogo, além de bagagens 
que poderiam indicar uma fuga premeditada. Além disso, o agravante foi 
indicado por testemunhas como autor do crime, conforme salientou o 
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Juízo de primeiro grau.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 702.846/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 2/3/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
MAJORADO POR CONCURSO DE AGENTES E TENTATIVA DE 
ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE PESSOAS. ART. 226 
DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL E FOTOGRÁFICO. 
AUTORIA FIRMADA EM OUTRAS PROVAS JUDICIAIS. 
ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO.
1. Como é de conhecimento, a Sexta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do HC 598.886 (Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 
18/12/2020, propôs nova interpretação do art. 226 do CPP, estabelecendo 
que: "O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas 
no art. 226 do Código de Processo Penal e quando corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa". Tal entendimento foi acolhido pela Quinta Turma desta Corte, 
no julgamento do Habeas corpus n. 652.284/SC, de minha relatoria, em 
sessão de julgamento realizada no dia 27/4/2021.
2. Na hipótese, verifica-se dos autos que a autoria delitiva a respeito do 
ato infracional, ao contrário do alegado, não teve como único elemento 
de prova o reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em 
relação ao acórdão paradigma da alteração jurisprudencial. Ademais, para 
a inversão da conclusão do Tribunal a quo, que, após detida análise dos 
fatos e das provas - em especial os depoimentos dos policiais que 
surpreenderam o paciente, minutos após os fatos, e do depoimento da 
própria vítima -, entendeu pela procedência da representação, seria 
inevitável nova incursão no arcabouço probatório, providência não 
admitida na via do recurso especial.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no AREsp 
1974069/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, DJe 15/2/2022)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ARGUIDA NULIDADE DO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. SÚMULAS N. 7/STJ E 
283/STF. POSTERIOR RECONHECIMENTO PESSOAL 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS COLHIDAS EM JUÍZO.
1. Não se verifica a arguida ilegalidade, uma vez que o édito 
condenatório não foi motivado exclusivamente no reconhecimento 
fotográfico. De acordo com o contexto fático delineado pela instância de 
origem, foi realizado o posterior reconhecimento pessoal, nos termos do 
regramento do art. 226 do CPP, corroborado, ainda, por outras provas 
judicializadas. Nesse tear, a análise do pleito de absolvição demandaria o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso em recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula n. 7 
desta Corte.
2. Inclusive, esses fundamentos não foram especificamente infirmados 
pela defesa, atraindo a aplicação da Súmula n. 283/STF.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1900269/AM, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe 
17/12/2021)
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O último tópico apresentado nas razões deste agravo diz respeito à prisão 

preventiva. No entender do agravante, os pressupostos autorizadores da constrição estão 

ausentes. A defesa se aferra à ausência de contemporaneidade entre os fatos (ocorridos 

em março de 2017) e a decretação da prisão preventiva (em abril de 2018). Assevera 

inexistir risco à ordem pública, tendo em vista, inclusive, que, à época da prisão, o 

acusado exercia atividade laboral. Além disso, não há nos autos nenhum elemento que 

comprove, de modo concreto, o periculum libertatis, apto a justificar a necessidade da 

custódia.

A prisão como medida cautelar tem natureza excepcional. Essa conclusão é 

consequência direta do princípio de presunção de inocência, consagrado pela 

Constituição Federal (art. 5º, incisos LXI, LXV, e LXVI). A medida, portanto, somente 

deve ser adotada diante da demonstração da materialidade do crime, além de exigir 

indícios suficientes de autoria e a ocorrência de um ou mais pressupostos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, que dispõe:

 
A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria.

 
Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado 

–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a 

necessidade de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado 

não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da 

lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro Dias Toffoli, 

Segunda Turma, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro Dias Toffoli, Primeira 

Turma, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, 

Primeira Turma, DJU 13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro Antonio Saldanha 

Palheiro, Sexta Turma, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência 

dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora 

normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro 

probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
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imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

25/8/2015; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 

13/10/2014).

Neste caso, o pedido de revogação da custódia se ampara na alegação de falta 

de contemporaneidade entre o decreto preventivo e os fatos narrados pela acusação.

Em primeiro lugar, há de ser mencionado o fato de que a Corte cearense, ao 

examinar o writ originário, não tratou, diretamente, da questão relativa à falta de 

contemporaneidade da prisão preventiva. Desse modo, o exame dessa questão pelo 

Superior Tribunal de Justiça não se mostra viável, já que traduziria indevida supressão de 

instância. De todo modo, as peculiaridades do caso, sobretudo as dificuldades 

relacionadas à captura do recorrente, que, como já mencionado, permaneceu foragido por 

mais de quatro anos, afasta alegações relacionadas ao transcurso do tempo da custódia 

cautelar.

Nesse sentido, segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 

há ilegalidade, por ausência de contemporaneidade do decreto cautelar, nas hipóteses 

em que o transcurso do tempo entre a sua decretação e o fato criminoso decorre das 

dificuldades encontradas no decorrer das investigações, exatamente a hipótese dos 

autos. Precedentes. (RHC 137.591/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 

Turma, julgado em 18/05/2021, DJe 26/05/2021)

Além disso, verifica-se que a custódia cautelar foi mantida em razão da 

presença de elementos que, ao contrário do que alega a defesa, demonstram o periculum 

libertatis do acusado, ante a real possibilidade de reiteração delitiva (e-STJ, fls. 908-909):

 
Como é de amplo conhecimento, é possível a manutenção ou a 
decretação da prisão preventiva no momento da sentença condenatória, 
desde que a decisão esteja devidamente fundamentada e que estejam 
presentes os pressupostos e requisitos elencados no art. 312, do Código 
de Processo Penal.
Nesse contexto, verifica-se que o Juízo a quo, em sua decisão, ressaltou a 
necessidade da manutenção da segregação preventiva do paciente, 
afirmando que ainda se encontram presentes os requisitos da prisão 
preventiva.
Com efeito, como se vê das fls. 810/816 dos autos de origem, o 
magistrado condenou o paciente nas tenazes do art. 171, caput, do 
Código Penal, negando-lhe o direito de recorrer em liberdade, uma vez 
que este havia passado toda instrução processual custodiado.
Diferentemente do que alega o impetrante, a decisão de manutenção da 
prisão preventiva foi exaustivamente fundamentada, com base na garantia 
da ordem pública, considerando a periculosidade social do paciente, pela 
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gravidade concreta do delito e pelos diversos antecedentes criminais 
ostentados pelo mesmo, conforme cópia da decisão que adiante segue:
(...)
Destarte, o cenário descrito revela a periculosidade social do paciente, 
não havendo que falar em ausência de fundamentação idônea para a 
manutenção de sua prisão, ante a necessidade de se garantir a ordem 
pública. Como é consabido, a prisão preventiva decretada e mantida com 
base nos referidos argumentos, é fundamento apto a justificar a prisão 
preventiva para fins de garantir a ordem pública.

 
De fato, a gravidade concreta da conduta como fundamento para a decretação 

e manutenção da prisão preventiva deve ser aferida a partir de dados concretos relativos 

às circunstâncias da conduta delituosa acrescida, neste caso, pela presença de elementos 

substanciais demonstrativos da possibilidade de reiteração delitiva, tudo a revelar a 

acentuada periculosidade social do agente, autorizando a atuação estatal cerceando a 

liberdade para a garantia da ordem pública, conforme estabelece o art. 312 do Código de 

Processo Penal.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva”. (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta”. (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública”. (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentadas alegações aptas a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 
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motivo pelo qual essa se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
RELATOR
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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